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MINI§TÉRIO DÂ DEF'ESA
COMANDO DA AERONAUTICA

ESCOLA DE ESPECIALISTAS DE AERONAUTICA

TERIVIO DE CONTRATO N" Ü29IEB,AI(I2O23

TERMO DE CONTRATO DE PRESTÂÇÃO
DE §ERVIÇO§ N" o29lEEAR/2023, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMEDIO DA E§COLÂ DE
ESPECIALISTAS DE ÂERONÁUTICA E A
EMPRESA TECNISüq- r,Npu§,IRrA , F,

A LiNIÃO, Ministério da Defesa, Comando da Aeronáutica, por intermédio da ESC9LA DE
E§PECIALI§TÀ§ DE AERONÁVTI§A (EEâR), doravante denominada CONTRATÀNT§, com
sede na Avenida Brigadeiro Adhemar Lyrio, s/4", Pedregulho, Guaratinguetií-SP, inscrita no CNPJ sob
o no 00.394-4291AA53-31, neste ato, representada pelo seu Ordenador de Despesas por Delegação,
CÉ§AR FERNADEZ DoS SANT0S CEL INT, cPF no 977.263.627-15, designado para o cargo
através da Portaria 515/SECDA, de 11 de janeiÍo de 2A23, Bo1. Int. no 9, de 13 de janeiro de 2023 e a
Empresa TECNI§UB "II,{DÚSTRIA E CO§d,RCIO EIR§LI iascrita no CNPJ/Iv{F sob o n"
02.846,6841Aüü.1:72, sediada na Rua Heribqúo lfulse" 4750, §erraria" Sâq José.- §C. TeI q8) 3288-
5505 e (481 99163-1505, Smail: Iicitacao2.tecnisqb@smâil..cop, doravante desigaada
CONTRÂTADA, neste ato representada pelo Sr. JAIRO II.{VLTBAMO§IS{I ÇOMES. portador
do CPF n'223.825.349-15, tendo em vista o que consta no Proçesso Administratiyo de Gestão,d
67!{0.0022162/2022-44" e em observância às disposições da Lei a" 14.133, de 2021, e da lnstrução
Normativa SEGES/ME No75, de 2A21, resolvem celebrar o presente Termo ds Contrato, decorrente da
Dispensa de licitaçâq n" 005/EEARI2023, mediaate as cláusulas e coadições a seguir enunciadas.

1. CLÁVSULA PRIil/gqIRA ; OFjIETO
1.1. O objeto do presente instrumento é Prestacâo de serviçqs de Baputenção de cqqnrgssores de

ar respirávet nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anêxos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta elou o Aviso de dispensa Eletrônica,
caso existentes;
1.3.3. A Proposta do Contratado datada de 29 de março de 2023, e
1.3.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

Item EspeÍicação CATSER UN QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1
Serviço de manutenção dos Compressore

de Ar Resoirável Tecnisub T6-ET
231,3 SV 02 R$ 16.750,00 R$ 33.500,00
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e. cr,Áusur,,l §rsuxna - vrçÊt{Çta e rBoBR,qçacÃo
21. A prazo de vigência da contratação é de 1?. meses contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105 da Lei no 14.1fi/2bil.

3. ÇLÁusrILA TERCETRA* I}ropEI,o§ +E E)ffiçucÂo Ir, GEsrÃo coNTBAruArs (arr.
92. w. vII e xvIIJ)
3,1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prâzos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento defiaitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4.1 PREÇO
4.1.1 O valor total da contratação é de R$33.500"Q0 (tfinta e tfêÇ mil e quinhentos fqlis)
4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniárias diretas e indiretas deçorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou inrpostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários,
fiscais e çomerciais incidentes, taxa de administração, frete, segurô e oufoos necessários ao

integral do objeto da contratação.

4.2 FORMA DE PAGAMENTO
4.?.1 O pagamento será realizado affavés de ordem bancária, para cródito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
4.2.2 Serâ considerada data do pagamento o dia em que conskr como emitida a ordem bancária para
pagamento.

4.3 PRÁ.ZO DE PAGAMENTO
4-3.i O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinte) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.
4.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fahra quando o órgãc çontratante atestar a
execução do objeto do contrato.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento atá a data de sua eêtiva realaaçãa, mediante aplicação do
índice XXXX de correção monetaria.

4.4 CONDrÇÔES DE PAGÂMENTO
4.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do reçebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumenta e/ou no Termo de Referência.
4.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empre§.a para que emita
a nota Íiscal ou fatura som o valor exato dimensionado.
4.43 A setor comlretente pâra proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elemeatos necessiários e essenciais da documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventu^al destaque do valor de retenções tributrárias cabíveis.
4.4.4 Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagÍLmonto {icará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prâzo para pagamento iniciar*se-á após â comprorração da regulmização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contrataate;
4.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
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asesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à doçumentação
mencionada no art. 68 da Lei n' 14j33/2021.
4.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação dsverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identifiçar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
4.4.7 Constatando-se, juntc ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 {cinco) dias úteis, V regularize sua situação ou, no
mesmo WMa, apresente sua defesa. O prazo podenâ ser prorrogado uma vez? por igual periodo, a
critério do contratante.
4.4.8 Não havendo regalanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpiência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento â ser efetuado, para que sejam acionados os
rneios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
4.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conffatado a ampla
defesa.
4.4JA Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ató
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
4.4.t1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.
4.4.11.1 Independentemente dc percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.4.12 0 contratado regularmente optante pelo Siurples Nacioaal, nos termos da Lei Complementar
n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento of,eial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

4.5 CES§ÃO DE CRE,DITO
4.5.1 E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição Íinanceira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGESA,{E nn 53, de I de Julho de
242ü, conforme &s regras deste presente tópico.
4.5.2 A cessâo de crédito, de qualquer fratureza, a ser feita mediante celebração de temro aditivo,
dependerá de comprovaçãa da regularidade fiscal e trabalhista da cessioniíria, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público
çonforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2A20.
4.5.3 O crádito a ser pago à cessionária ó exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execuçâo do objeto contrat*al, com o descsnto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagarnento direto previstos na IN SEGES/kíE no 5, d,e 2A17, caso aplicáveis.

5 CLÁU§ULÀ QUINTA - REÀJUSTE (art.92, 1r)
5.1 Os preços iniçialmeute contratados são flxos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 29103/2A23.
5.2 Após o interregno de um ano, e independeutemente de pedido doContratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as
obrigações iniçiadas e concluidas após a ocorrência da anualidade
5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno rnínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
5.6 Caso a(s) índice(s) estúelecido(s) para reajustamento venha(rn) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) rnais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser
detenninado(s) pela legislação então em vigor.
5.7 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de temro aditivo.
5.8 O reajuste será realizado por apostilarnento.

6 CLÁUSULÀ SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTANTE (art.9l,X, K e )ilv;
6.1 São obrigações do Contratante:
6.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
6.L.2 Receber o objeto no prazo e condições estabeleçidas no Termo de Referência;
6.1"3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
6.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
6-1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Conkato; para
adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigaçôes Cientiflcar o órgão de
representação judicial da Advocacia-Geral da União pelo Contratado;
6.1.7 Explicitamente emitir desisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Coatrato, ressalvados ôs requerimeatos maaifestameate impertinentes,
merarnente protelatórios ou de nenhum interesse para e boa execução do ajuste.
6.1.8 Concluída a instrução do requerimento, a Adminishação terá o prazo de 03 (três) dias para
decidir, admitida a prorogação motivada por igual período
6.i.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7 CLÁUSULA SÉrnU - OBRIGAÇÔES OO CONTRATAIIO (arr.92, Xfy, XyI e XVrI)
7.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoreates da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.1.1 maater preposto aceitç pela Administração no local da obra ou do serviço para representiâ-lo na
execução do contrato.
7.1.1.1A indicação ou a manutenção do prepostc da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exerçício da
atividade.
7.1.2 Atender às deterrninações regulares emitidas pelo fisca1 do çontrato ou autoridade superior (art.
137, II);
7.1.3 Alocar os empregados neçessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste conkato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios dçmandados, ouja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendsr às reeomendações de
boa téçnica e a legislação de regôncia;
7.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas êxpônsa§, no total ou ern parte, no
pnuo fixado pelo flscal do coatrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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7.I.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem Çomo por todo
e qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, não reduzindo essa responsabiiidade a
fiscalização ou o acompanhfiçsÍrL da execução contratual peto Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;
7.1.6 Não contratar, durante a vigência do conkato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou poÍ aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
conkato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de2021.;
7.1.7 Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresâ contratada deverá entregar ao setor responsávelpela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprôvem a regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrital
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS * CRF; e 5) Cefiidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
7.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trúalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conkato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e âs demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
7.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
7.1.10 Prestar todo esclarecimento ou infonnação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
7.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo ccm a boa técnica ou que ponha em risco a seguraoça de pessoas ou bens de terceiros.
7.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
7.1.1,3 Conduzir os trabalhos com estrita obsçryância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes P(ülicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurariç4 higiene e disciplina.
7.7.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, pãt& análiss e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
7.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exçeto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
7.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, un compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou parâ qualificação, na contratação direta;
7.1-17 Cumprir, durante todo o período de execução do cortrato, a reserva de cmgos prevista em lei
parâ pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social CIu para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
7.1.18 Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
coítrato, com a indicaçâo dos ernpregados que preencheram as reêridas vagas (art. 116, parágrafo
único);
7.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
7.1.20 Arcar com o ômrs deçorrente de evenfual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fufuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124
II, d, da Lei no 14.133, dç 2CI2l.
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7.L"21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nofinas de segurança do Contratante;
7.1.22 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: Rua Xavantes, no

324,burra Pedregulho, Guaratinguetá - SP, CEP 12.510-011;
7.1.23 Realizar a kansiçãa contratual corn transftrência de coúecimeflto, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
conkatante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

8 CLÁU§ULA OTTAVA - GARANTTA DE EXECUÇÂO (art.9a,Xrr e Xril)
8.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execuçãc.

I CLÁUSULA NONA * INrRAÇÔES n SANÇÕE§ ÂDMrNr§TRÀTIVÀS (arr. 92, )il\r)
9.L Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, ôe 2A21, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der sausa à inexecução parcial do contrato que cause grarre dano à Adminiskação ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo'
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigidâ para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do conkato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato &audulento na execuçâo do contraio;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer &aude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art" 5'da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
9.2 Serão aplicadas eo responsávoi pelas infrações adminiskativas acima desçritas as seguintes
sanções:
i) Àdvertência, quandc o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contr*tar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art.156, §4', da tei);
iii) Declaração de iuidorsidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k ç 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas bn co d, e, f e g, llue
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)
iv) Multa:
(1) moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) moratória de Zo/a (dois por cento) por dia de ahaso injustificado sobre o valor total do conkato, até
o máximo dç 5% (cinco por cento) pela inobservância do prazo fixado paÍa apresentação,
suplernentação ou reposiçãa da garantia.
(a) O atraso superior a cinco dias autoriza a Adminishação a promover a rescisão do contrato por
descnmprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de2A21.
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total
do odeto;
9.3 A aplicação das sauções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano çausado à Contratante (art. 156, §9')
9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curmrlativamônte
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com a muitâ (art. 156, §7").
9.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (afi. 157)
9.4.2 Sç a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, alern da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8').
9.4.3 Previarnente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminiskativamente fiç prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
9.5 À aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n" 14.133, de 20?1, para as penalidades de impedimetrto de licitar e contratar e de declaraçâo
de inidoneidade para licitar ou contratar,
9.5.1 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §i') :

9.5"2 a) a natureza e a gravidade da in&ação cometida;
9.5.3 b) as peculiaridades do caso concreto;
9.5.4 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.5.5 d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
9.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2AZl, ou em outras leis de
licitações e contratos da Adminishação Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
9.7 Apersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utiüzada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confirsão pakimonial, e, [esse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo râmo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
9.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publieidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas {Ceis) e nc Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Exçcutivo Federal. (Art. 161)
9.9 O Contratante deverá, üo prazo máxirno 15 (qünee) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naeional
de Empresas Puridas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal- (Art. 161)
9.104s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
conkatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10 cLÁusuLA DECIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL {art.9Z,XIX)
l0.l O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazs estipulado paratanto.
10.2Se as obrigações não forem cumpridas Êo prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fisico-Íinanceiro.
10.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item auterior decorrer de culpa do
contratado:
a) frearâ ele constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

Documento: TCO 029-EEAR-2023 - TECNISUB ass CONTRATADA - Página: 8/11 - Hash MD5: d6cd9da3923d3c8fa4da47725c443fda



b) poderá a Administração optar pela extinção do Çontrato e, oesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei parua continuidade da execução conkatual.
10.30 conkato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do praza
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se tambêm os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.3.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.3.2.1 Se a operação impiicar mudança da pessoa juridica ccntratada, deverá ser forrnalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
10.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
10.4.i Baianço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
IA.4.2 Relação dos pagameutos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3 Indenizações e multas.

1l cl,Áusul,Á. DECIMÀ PRIMEIRA * DOTÀÇÃO OnÇarffiNTÁRIÂ (art.qL,VID
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União destç exsrcício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 0001/20064;
II. Fonte de Recursos: 0100000000;
III. Programa de Trabalho: 168920;
IV. Elemento de Despesa: 339039; e

V. Plano Interno: SCIN13CIN01.
VI. Nota de Empenho: 2023N8000497 de 17 de maio de ?A23, no valor de R$ 33.500,00

(tri*ta e três mii e quinhentos reais).

t2 cl,Áusul,À DÉCIMÀ §§GUNDA * DOS CA§OS OiVfl§§O§ (art. 92, II$
12.1 Os casos omissos serão deçididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2A2l e demais nofinas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 * Código de Defesa do Consumidor - Ê norínas e
principios gerais dos contratos.

13 CLÁUSULÀ DÉCIMA TERCEIRA _ ALTERAÇÔES
13.i Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, deZA2l.
n.2 A CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições confratuais, os acréscimas ou
supressões que se fizerem neçessários, até o limite de 25s/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3 Às supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite deLíYo (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
13.4 Registros que não çaractenzam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebtação de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

14 CLÁUSUI,A DECIMA QUARTA - TUBLICAÇÃO
14.1 Incumbirrâ à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instnrmento nos termos e
cordições previstas na Lei § 14.133121.

15 CLÁU§ULÀ DÉCrMA QUINTA * FORO (art. 92, §1')
15.1 É eleito O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Tenno de Contrato
sení o da Seção Judiciária de Guaratingueta/SP - Justiça Federal de para dirimir os litígios que
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decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art.92, §1" da Lei no l4'L33121.

Guaratinguetá,22 de maio de2023.
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